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Introdução


A GEDAR – Gestão de Direitos de Autores Roteiristas é uma associação sem fins econômicos, constituída para a gestão coletiva de direitos autorais, estabelecida na cidade do Rio de Janeiro, RJ, com sede à Praia de Botafogo, 501, sala 101 do Bloco I, CEP 22250-040. 

Suas atividades são reguladas pela  legislação brasileira, por seu Estatuto e seu Regimento Interno (este último em vias de ser concluído para posterior aprovação pela Assembleia Geral), com o objetivo social de promover os direitos morais dos criadores e a defesa de seus interesses patrimoniais, através da administração dos direitos de autor referentes a obras cinematográficas e audiovisuais.

A GEDAR  também atuará como promotora de ações sociais e atividades culturais.

A GEDAR teve seu Estatuto Social aprovado em Assembleia de Fundação, realizada no Rio de Janeiro, RJ, em 27 de setembro de 2016.

A GEDAR defende os direitos de autor de seus associados e administrados no Brasil e no exterior, estendendo-se  a administração de direitos a todos os territórios nos quais a GEDAR seja representada por contrato com entidades similares, nos termos de seu Estatuto Social.

A GEDAR administrará exclusivamente obras audiovisuais, incluindo as cinematográficas, que não estejam em domínio público, e que gerem direitos autorais em favor de seus associados, cujas obras estejam devidamente registradas e documentadas e autores estrangeiros filiados às entidades com sede no exterior, com as quais a GEDAR mantenha convênios de representação.

Todos os sistemas ou tabelas que venham a instruir a arrecadação ou distribuição de direitos autorais pela GEDAR serão ratificados e aprovados pela Assembleia Geral, tendo como parâmetros os princípios da isonomia, eficiência e transparência, nos termos da legislação em vigor, em especial as alterações na Lei 9610/98, instituídas pela lei 12.853/13.

Parte 1 – Informações Gerais da Associação

Objetivo Social

De acordo com o art. 3◦ do Estatuto Social da Gedar, a associação tem por finalidade: 

a) A atuação na defesa dos direitos autorais patrimoniais e morais dos quais são titulares os roteiristas de cinema, televisão e outros meios de comunicação, estando apta a:
i. Assegurar os direitos e interesses de seus associados perante os órgãos da administração pública, associações, institutos, pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras, de forma individual ou coletiva, representando-os em questão de ordem profissional, artística ou econômica;
ii. Representar seus associados em juízo ou fora dele, na defesa dos direitos autorais patrimoniais e morais dos roteiristas de cinema, televisão e outros meios de comunicação, seus herdeiros e sucessores, a qualquer título;
iii. Participar e promover ações voltadas para a regulamentação no Brasil da cobrança e distribuição de direitos patrimoniais relativos à comunicação pública de obras audiovisuais, inclusive a cinematográfica, por meio da exibição, radiodifusão, reprodução e transmissão por qualquer modalidade. 
iv. Habilitar-se em órgão da Administração Pública Federal, visando ao exercício das atividades elencadas no Art. 3º deste Estatuto, nos termos do Art. 98-A da Lei nº 9.610 de 19 de fevereiro de 1998 e da lei nº 12.853/2013.
v. Exigir a exposição do nome ou pseudônimo do roteirista, de forma legível, na utilização da obra audiovisual, sempre no início de sua apresentação, em qualquer meio ou suporte, promoção, peças de venda, e quando sejam exibidas, publicadas, distribuídas, vendidas, reproduzidas, oferecidas ao público, em cinema, televisão aberta, televisão por assinatura, internet ou qualquer meio técnico, existente ou que venha a ser inventado, que permita a comunicação ao público da obra audiovisual, de modo que o público possa ter acesso à obra no momento e no local de sua eleição. 

b) Representar seus associados, herdeiros e sucessores, no exercício da gestão de direitos autorais de sua titularidade relativos à utilização de obras audiovisuais, inclusive a cinematográfica, bem como, uma vez regulamentado, cobrar e arrecadar os direitos autorais de seus associados e representados, oriundos da utilização das obras audiovisuais, incluindo a cinematográfica, em todos e quaisquer meios, modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas, em todo território da República Federativa do Brasil e no exterior, estando apta a: 

i. Uma vez regulamentada no Brasil, cobrar, arrecadar e administrar os direitos patrimoniais relativos à comunicação ao público por qualquer modalidade, incluindo a exibição, a transmissão, a radiodifusão, a veiculação através de qualquer tecnologia ou meio existente ou que venha a ser inventado. 
ii. Uma vez regulamentada no Brasil, cobrar, arrecadar e administrar os direitos patrimoniais de titularidade de seus associados, herdeiros ou sucessores relativos à reprodução, distribuição, distribuição eletrônica, armazenamento, ou qualquer outra modalidade ou meio existente ou que venha a ser inventado, que permita ao público ter acesso a obras audiovisuais, inclusive a cinematográfica, no momento e no local de sua eleição.
iii. Celebrar convênios e acordos de representação recíproca com entidades congêneres estrangeiras. 
iv. Distribuir os valores percebidos entre os beneficiários do direito de autor, nos termos do estatuto e do regimento interno, com base na equidade e na proporcionalidade. 
v. Desenvolver e implantar sistemas integrados a tecnologias aptas a instrumentalizar a gestão e controle dos registros de obras de seus associados com transparência, segurança e eficiência.
vi. Estabelecer o padrão de nomenclatura técnica e profissional para o cadastramento e registro de todos os roteiristas brasileiros de cinema, televisão e outros meios de comunicação e de suas obras audiovisuais, incluindo as cinematográficas. 

c) Promover, elevar, incentivar e divulgar o cinema e o audiovisual brasileiros e a profissão do roteirista, estando apta a: 
       
i. Valorizar, regulamentar e defender a profissão de roteirista de cinema e do audiovisual no Brasil e no Exterior.
ii. Promover e manter o espírito de solidariedade entre os seus associados. 
iii. Atuar na promoção e na defesa dos direitos autorais a todos os coautores da obra audiovisual, na medida da sua contribuição para a obra.
iv. Celebrar acordos com associações representativas de outros setores do cinema e do audiovisual, no Brasil e no exterior. 
v. Celebrar acordos com instituições similares no Brasil ou no exterior. 
vi. Atuar segundo os princípios da isonomia, eficiência e transparência em todas as suas atividades. 
vii. Apoiar e fomentar ações culturais voltadas para a valorização do cinema e do audiovisual, tais como a criação de uma biblioteca de filmes e uma biblioteca especializada, auxiliar na criação e na promoção de escolas e centros de formação profissional, organização de cursos, conferências, mostras e exposições.

d) Criar e manter um trabalho de assistência social e um fundo de ajuda e pensão para apoiar e beneficiar os associados, seus herdeiros e sucessores, nos limites a serem estabelecidos no regimento interno;


Direitos Administrados e Associados

A Gedar administra os direitos de autor de titularidade de seus associados, herdeiros e sucessores relativos à utilização de obras audiovisuais, inclusive a cinematográfica, bem como promoverá, a partir da respectiva autorização governamental, a cobrança e arrecadação dos direitos autorais de seus associados e representados, oriundos da utilização das obras audiovisuais, incluindo a cinematográfica, em todos e quaisquer meios, modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas, em todo território da República Federativa do Brasil e no exterior, estando apta a:

I. Uma vez regulamentada no Brasil, cobrar, arrecadar e administrar os direitos patrimoniais relativos à comunicação ao público por qualquer modalidade, incluindo a exibição, a transmissão, a radiodifusão, a veiculação através de qualquer tecnologia ou meio existente ou que venha a ser inventado.
II. Uma vez regulamentada no Brasil, cobrar, arrecadar e administrar os direitos patrimoniais de titularidade de seus associados, herdeiros ou sucessores relativos à reprodução, distribuição, distribuição eletrônica, armazenamento, ou qualquer outra modalidade ou meio existente ou que venha a ser inventado, que permita ao público ter acesso a obras audiovisuais, inclusive a cinematográfica, no momento e no local de sua eleição.

São admitidos no quadro social os roteiristas de cinema, televisão e outros meios de comunicação, seus herdeiros e sucessores, que possuam residência fiscal no país e sejam titulares de direitos autorais patrimoniais e morais sobre obras audiovisuais, inclusive as cinematográficas.

Estrutura Corporativa: administração, órgãos e aspectos gerais

Órgãos Estatutários

A administração da GEDAR é exercida por seus órgãos, observadas as competências atribuídas em seu Estatuto Social. São órgãos da GEDAR:

i. Assembleia Geral, com disciplina no artigo 30 e seguintes;
ii. Conselho Diretivo, com disciplina no artigo 36 e seguintes; e 
iii. Conselho Fiscal, com disciplina no artigo 46 e seguinte.


Assembleia Geral

A Assembleia Geral é o órgão supremo da GEDAR e a ela caberá todos os poderes e deliberações na administração direta ou indireta da associação, bem como a deliberação quanto a seus métodos, fins, regras genéricas, específicas, estatutárias, regimentais, aberta a todos os associados.

Segundo o Artigo 31º do Estatuto, a Assembleia Geral ocorrerá ordinariamente uma vez a cada ano, nos primeiros quatro meses do exercício anual, e extraordinariamente, sempre que necessário, sendo convocada pelo Diretor Presidente ou a requerimento de 1/5 dos associados.

A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente e, na sua ausência, pelo Vice-presidente.

Normas de Maioria ou Quorum

As Assembleias Gerais serão instaladas e dirigidas pelo Diretor Presidente, com a presença, no mínimo, de mais da metade dos associados em dia com as suas obrigações sociais, em primeira convocação, e com qualquer número dos associados nas convocações seguintes.

As deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria simples dos votos dos associados presentes.


Conselho Diretivo

O Conselho Diretivo é o órgão de controle e administração da Associação e todos os encargos dela derivados que não estejam diretamente atribuídos pelo Estatuto a outro órgão. É composto por, no mínimo 03, e, no máximo 08 membros, sendo a composição mínima formada por um Presidente, um Tesoureiro, um Secretário Geral e a composição máxima formada por um Presidente, um Vice-Presidente, um Tesoureiro, um Secretário Geral, um Secretário de Ação Social e 03 vogais para os cargos de Secretário Geral, Tesoureiro e Secretário de Ação Social, todos com mandato de 03 (três) anos, permitida uma recondução.

Atualmente (agosto 2017), o Conselho Diretivo apresenta a seguinte composição:

Diretor Presidente: Marcílio Eiras Moraes
Vice-Presidente: Thiago Dottori
Tesoureiro: Rafael Leal
Secretária Geral: Sylvia Rabello Palma
Secretário de Ação Social: Matheus Alberto Colen

Critérios de elegibilidade

Poderão se candidatar ao cargo de Presidente os associados efetivos, titulares originários de direito de autor com mais de 10 (dez) anos de profissão.

Poderão se candidatar aos demais cargos do Conselho Diretivo os associados efetivos com mais de 05 (cinco) anos de profissão.

Tempo de Duração dos Mandatos

Todos os membros do Conselho Diretivo possuem mandato de 3 (três) anos, permitida uma recondução.

Convocação e Reunião 

Nos termos do Artigo 43º do Estatuto, o Conselho Diretivo se reunirá duas vezes por mês, em caráter ordinário ou em caráter extraordinário, a pedido do Presidente ou de no mínimo da metade mais um de seus membros. 
 
Normas de Maioria e Quorum

As decisões do Conselho Diretivo são tomadas por maioria simples, desde que haja o quórum mínimo de 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de minerva, em caso de empate.

Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização financeira e contábil da GEDAR e compõe-se de 2 (dois) membros titulares e 1 (um) membro suplente, indicados pelo Conselho Diretivo e nomeados pela Assembleia Geral.

Tempo de Duração dos Mandatos

O tempo de duração dos  mandatos dos membros do Conselho Fiscal é de 3 (três) anos, permitindo-se uma recondução.

Secretarias Técnicas

O Conselho Diretivo poderá implantar Secretarias Técnicas, que terão seu funcionamento descrito pormenorizadamente no Regimento Interno da Gedar, conforme o disposto no Estatuto em seu artigo 45º, parágrafo segundo.

Cada uma será dirigida por um Secretário Técnico a quem competirá:

I. Coordenar atividades especializadas da GEDAR;
II. Gerenciar os profissionais contratados pela GEDAR;
III. A administração diária da Associação e atendimento aos sócios e a terceiros;
IV. Manter e administrar o patrimônio físico da Associação;
V. Exercer todos os encargos e delegações específicos que lhe forem outorgados  estabelecidos pelo Conselho Diretivo.

Atualmente a administração diária da  GEDAR é realizada pela Secretaria Geral.

Será implementada uma Secretaria de Registro e Atendimento ao Autor Roteirista, composta por duas assistentes de Declaração de Obras e atendimento ao Autor.
A Gedar realizará, proximamente,  a contratação dos serviços de Assessoria Contábil e Auditoria Externa.
Atualmente, a Associaçao contrata os serviços de Assessoria Jurídica.

Composição Social

A sociedade conta com 106 membros associados e até a data de 31.08.2017.

Categorias de Associados 
O quadro social será composto pelas seguintes categorias de associados, conforme artigo 8 do estatuto Social: 

i. Associados Honorários: o título de associado honorário será concedido aos roteiristas de cinema, televisão e outros meios de comunicação brasileiros que por sua produção artística e méritos relevantes ao longo da vida profissional se fizeram merecedores do título.
ii. Associados Efetivos: o título de associado efetivo será concedido aos roteiristas de cinema, televisão e outros meios de comunicação que possuam residência fiscal no país e sejam titulares de direitos autorais patrimoniais sobre pelo menos 3 (três) longas metragens ou, alternativamente, 2 (dois) longas metragens e o equivalente a 250 (duzentos e cinquenta minutos) de obra audiovisual, tais como, mas não se limitando, novelas, seriados e programas unitários de ficção e que tenham solicitado seu ingresso como associados efetivos ao Conselho Diretivo. 
iii. Associados Administrados são: 
a) Os roteiristas de cinema, televisão e outros meios de comunicação que possuam residência fiscal no país e sejam titulares de direitos autorais patrimoniais sobre pelo menos uma obra audiovisual, conforme definição do art. 9º e 10º do estatuto;
b) Os herdeiros e sucessores de titulares de direitos autorais, titulares de direitos autorais patrimoniais sobre pelo menos uma obra audiovisual, conforme definição do art. 9º e 10º do estatuto. 
No instrumento de outorga de poderes para a Gedar, os titulares originais das obras deverão informar, para efeito de cadastro, seus dados pessoais e a relação das obras de que são titulares, assumindo integral responsabilidade pelas informações prestadas. E ainda, os herdeiros ou sucessores de direitos, com residência fiscal no Brasil, que desejem ingressar no quadro social deverão comprovar a titularidade dos direitos autorais que detêm e fornecer à GEDAR os dados necessários ao respectivo cadastramento, assumindo integralmente a responsabilidade pelas informações prestadas.

Exercício do Direito de Voto
Segundo o Estatuto, Artigo 19º, cabe exclusivamente aos associados efetivos votar e ser votado para quaisquer cargos na forma prevista neste Estatuto.

Elegibilidade e Mandatos
Os associados efetivos que tiverem sido candidatos e eleitos pela Assembleia Geral para os cargos eletivos do Conselho Diretivo terão mandatos de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos por um mandato apenas, conforme o disposto no Artigo 36º do Estatuto.
As condições de elegibilidade dos candidatos são definidas estatutariamente conforme os artigos abaixo:
	“Art.38º – Poderão se candidatar ao cargo de Presidente, os associados efetivos, 	titulares originários de direito de autor, com mais de 10 (dez) anos de profissão.

	Art.39º - Poderão se candidatar aos demais cargos do Conselho Diretivo os 	associados efetivos com mais de 5 (cinco) anos de profissão.” 

Definição das regras de eleição 

O Regimento Interno disporá sobre o procedimento eletivo e atribuiçõese estabelecerá o que se segue:
Os candidatos aos cargos eletivos do Conselho Diretivo deverão 	apresentar suas candidaturas, ao Secretario Geral, em forma coletiva, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data da assembleia geral que irá eleger o novo Conselho Diretivo, através de uma lista ou chapa, contendo no mínimo 03 e no máximo 08 membros, nos termos do Estatuto.
O Conselho Diretivo obriga-se a dar ampla publicidade aos associados de todos os candidatos e chapas concorrentes, devendo tal divulgação se dar na mesma data da convocação para a Assembleia Geral de eleição.
O Edital de Convocação das Assembleias Gerais nas quais as eleições de 	Conselho forem realizadas deverá definir, além das informações usuais, o horário do início e do encerramento da apuração de votos e da proclamação dos eleitos.
As chapas deverão conter os nomes dos candidatos e os cargos	aos quais concorrem, incluindo os nomes indicados para o Conselho Fiscal.
Cada chapa poderá indicar um fiscal para participar dos 	trabalhos da Mesa de apuração dos votos.
Apurados os votos, será proclamada a chapa eleita e definido o	Conselho Diretivo, fazendo-se constar da ata da Assembleia Geral o resultado do	pleito.
Ocorrendo empate entre duas ou mais chapas, prevalecerá, no	preenchimento de cada cargo, o nome daquele que for titular de um maior número 	de obras audiovisuais, independente da chapa a qual pertencer.

Serão admitidos e validados votos por carta por meio das quais os associados impossibilitados de comparecer às reuniões de Assembleia Geral manifestam sua vontade. Nestes casos, os votos enviados por cartas deverão conter  as seguintes condições:
	(i) Firma reconhecida;
	(ii) Manifestação de vontade expressa do associado, de forma clara e inconfundível, 	indicando a data da realização da Assembleia e os itens da Ordem do Dia sobre o qual deseja expressar-se; e
	(iii) Quando se tratar das Assembleias convocadas para a realização de eleições de 	Conselho Diretivo ou Fiscal, a indicação da lista completa dos associados nos quais 	quer votar, que deverão ser todos membros da mesma chapa, e os respectivos cargos.
Os votos enviados por carta serão anulados caso o seu signatário compareça à Assembleia e exerça, nesse momento, o seu direito de voto.
Caso o associado envie mais de uma carta expressando sua 	vontade, prevalecerá a que tiver a data mais recente

Parte 2 - Modelo de Governança

A GEDAR foi aceita como Membro Provisório da CISAC – Confederação Internacional das Sociedades de Autores e Compositores, na Assembleia Geral desta organização internacional, ocorrida no dia 08 de junho de 2017, na cidade de Lisboa. A CISAC é uma associação não governamental e sem fins lucrativos, com sede na França e existente desde 1926, formada  por Sociedades que administram Direitos de Autor de todos os repertórios e em todos os continentes. A CISAC conta atualmente com 239 associações de gestão de direitos de autor, em 121 países. 

Em decorrência desta filiação, a GEDAR é aderente aos termos do Estatuto da CISAC, alterado em 10/04/2017 e aprovado em 08/06/2017, e suas Regras Profissionais para sociedades dramáticas, literárias e audiovisuais (DLV), alteradas pelo Conselho de Administração e ratificadas pela Assembleia Geral em Lisboa (08/06/17). 

O conjunto normativo da CISAC contém os princípios diretivos de administração, de gestão econômica e financeira e os princípios relativos ao CIS (Common Information System – Sistema Comum de Informações), os quais:

I. São definidos regularmente pelo Conselho de Administração da CISAC;
II. Se impõem a cada membro. 

O CIS tem por objetivo introduzir, desenvolver e manter:

I. Uma série de normas para a distribuição eficaz dos Direitos de Autor (“Normas CIS”);
II. Bases de dados que permitam aos Membros compartilhar as informações, conforme as normas do CIS.

A GEDAR, como Membro Provisório da CISAC, espelhará a sua missão e objetivos, tanto no âmbito nacional como no internacional, assumindo-os para si, nos seguintes termos:

a) Defender os interesses da comunidade de criadores e da propriedade literária e artística desta comunidade;
b) Submeter ou antepor frente a qualquer organismo nacional, continental ou internacional, qualquer assunto relativo ao direito de autor, a gestão coletiva ou o progresso dos Direitos dos Criadores;
c) Salvaguardar, respeitar e proteger toda categoria de obra produzida por um Criador, e, em geral, todo tipo de criatividade;
d) Promover o respeito dos interesses econômicos, jurídicos e morais dos Criadores;
e) Fomentar uma arrecadação e uma distribuição eficazes de Direitos;
f) Contribuir para o centro internacional de informação e investigação criado pela CISAC para os Membros e Membros Provisórios;
g) Adotar o CIS e suas Normas (“Normas CIS”), criados para uso dos Membros e Membros Provisórios;
h) Contribuir para o aperfeiçoamento das infraestruturas administrativas necessárias para a criação e efetivo funcionamento das Sociedades congêneres nos territórios onde ainda não existam;
i) Dar apoio e assistência ao desenvolvimento e consolidação de Sociedades congêneres que já existam, mas não sejam ainda plenamente operativas;
j) Empreender todo o tipo de atividade destinada a intensificar a solidariedade entre as Sociedades congêneres;
k) Favorecer a cooperação e as relações cordiais entre as Sociedades congêneres;
l) Tratar e estudar os problemas diretamente relacionados com os interesses morais, materiais e profissionais dos Criadores, dos Editores e também das Sociedades congêneres;
m) Garantir todas as demais funções que contribuam para o  desenvolvimento das Sociedades congêneres;
n) Contribuir quando possível para os Fundos Específicos (abastecidos periodicamente pelos Membros e Membros Provisórios de forma totalmente voluntária), cujos objetivos sejam: 

(i) assistir aos Membros e Membros Provisórios de países emergentes no desenvolvimento de técnicas modernas de gestão de direitos de autor (“Fundos de Solidariedade”);
(ii) financiar qualquer outro projeto no marco do Objetivo que possa promover seu Conselho de Administração;

o) Levar a cabo toda atividade:
(i) que se possa realizar para promover os objetivos anteriores;

(ii) destinada direta ou indiretamente a aumentar o valor das obras protegidas pelo direito de autor.


Objetivos a serem perseguidos pela GEDAR

São objetivos gerais que pautam e regulam a conduta da GEDAR:

I. Assegurar de forma eficaz a promoção dos interesses morais dos Criadores e a defesa de seus interesses patrimoniais;
II. Levar a cabo suas atividades pelo bem comum dos Criadores em seu conjunto, e não em favor de um grupo particular de Criadores;
III. Implantar um sistema eficaz de arrecadação e distribuição de direitos autorais dos Criadores e assumir a total responsabilidade pela administração dos direitos sobre os quais lhe foram confiados;
IV. Cumprir em todo o momento com suas obrigações frente aos seus associados no exercício de suas atividades;
V. Implementar a repartição de suas receitas (menos as despesas administrativas razoáveis) entre os Criadores e sociedades irmãs conveniadas sobre uma base justa e não discriminatória;
VI. Exercer suas atividades com integridade, transparência e eficácia;
VII. Adotar boas práticas no âmbito da gestão coletiva e;
VIII. Adaptar-se continuamente às evoluções do mercado e aos desenvolvimentos tecnológicos.


São objetivos específicos que pautam e regulam a conduta da GEDAR:

IX. Demonstrar que seus interesses coincidem com os da CISAC;
X. Não administrar, salvo como atividade secundária, os direitos de artistas intérpretes ou executantes, produtores, radiodifusores ou qualquer entidade que explore os direitos dos autores, compositores ou editores;
XI. Não ter poder para ceder ou vender direitos sobre as obras que administra uma Sociedade, nem o direito de ceder ou vender os direitos arrecadados ou distribuídos por uma Sociedade;
XII. Arrecadar e distribuir de forma eficaz os Direitos dos Criadores; e
XIII. Realizar suas atividades segundo as Regras Profissionais da CISAC.





Parte 3 - Regras de Conduta

Conforme mencionado acima, a GEDAR, como Membro Provisório da CISAC, é aderente às suas Regras Profissionais para sociedades dramáticas, literárias e audiovisuais (DLV). 

São regras de conduta da GEDAR:

Governança Corporativa

A GEDAR deverá estar aberta a todo momento aos Criadores de todas as nacionalidades, de acordo com os critérios de admissão de seu estatuto, de forma a abster-se de qualquer discriminação entre eles ou Sociedades irmãs.
Será permitido aos Criadores rescindir seu acordo de filiação com a GEDAR sempre e quando a GEDAR puder submeter a rescisão do referido acordo condições razoáveis.
A GEDAR deverá exercer suas atividades de acordo com as leis e regulamentos em vigor e atuar segundo seu próprio Estatuto e Regimento Interno. 
Caso a GEDAR não possa cumprir alguma das Regras Profissionais da CISAC, como consequência de qualquer disposição nacional, legal ou regulamentar a que estiver sujeita, a GEDAR deverá com diligência e precisão e mediante a anexação de justificativas apropriadas, informar por escrito à CISAC de sua incapacidade do cumprimento de referida Regra.

Transparência e Responsabilidade

A cada ano calendário a GEDAR entregará à CISAC, dentro da forma estabelecida pela mesma:

a) Uma declaração de cumprimento de todas as leis e regulamentos aplicáveis;
b) Qualquer alteração que tenha sido feita aos seu Estatuto que possa ser considerada pertinente para a condição de sua continuidade com membro da CISAC;
c) Uma lista com todas as Sociedade irmãs com indicação da extensão de território para o qual tenha recebido mandato; 
d) Uma declaração das receitas e gastos no respectivo ano calendário precedente;
e) As contas auditadas com referência ao exercício fiscal que precede imediatamente o referido ano calendário; e
f) Um informe anual com referência ao exercício fiscal que precede imediatamente o referido ano calendário.

Ao menos uma vez por ano calendário, a GEDAR, quando estiver em plena operação, colocará à disposição de cada um de seus associados, Sociedades irmãs e do público em geral, uma relatório de suas normas internas, referindo-se ao tratamento e gestão de utilizações/obras identificadas e as somas correspondentes. Este relatório incluirá minimamente os seguintes elementos:

a) Os processos internos utilizados pela GEDAR para identificar e vincular de maneira eficiente e rápida as obras e suas utilizações correspondentes;
b) As práticas, as políticas e os procedimentos internos aplicados pela GEDAR a respeito das somas devidas, referentes às utilizações/obras não identificadas.

Ao menos uma vez por ano calendário, a GEDAR colocará à disposição de cada um de seus associados, sociedades irmãs e do público em geral, uma descrição de suas normas internas referindo-se às receitas financeiras e outras remunerações não relacionadas aos direitos de autor.  Este relatório também deverá abordar a maneira como a GEDAR utiliza estas receitas e remunerações.

A cada ano calendário a GEDAR facultará a cada um de seus associados:

a) Um informe anual referente ao ano fiscal imediatamente anterior ao referido ano calendário; e
b) Um resumo dos Direitos Autorais nacionais e internacionais arrecadados referentes ao ano imediatamente anterior ao referido ano calendário;
c) Uma explicação clara da utilização e o montante de todos os gastos que efetua face aos Direitos Autorais arrecadados e devidos a cada associado; e
d) Uma explicação clara de suas Regras de Distribuição.

A cada ano calendário a GEDAR disponibilizará a cada uma de suas Sociedades irmãs um informe anual, referente  ao ano fiscal imediatamente anterior ao referido ano calendário.


Confidencialidade

Considera-se informação confidencial toda informação que:

a) tenha caráter privilegiado;
b) que constitua um segredo comercial ou um segredo profissional protegido;
c) da qual uma pessoa possa obter benefícios econômicos independentes (inclusive qualquer fórmula, desenho, compilação, dispositivo de programa, método, técnica ou processo);
d) relativa a atividade de um Membro, Membro Associado, Membro Provisório da CISAC ou associado;
e) relativa a situação financeira de um Membro, Membro Associado, Membro Provisório da CISAC ou associado;
f) pertencente a um Membro, Membro Associado, Membro Provisório da CISAC ou associado sobre uma Obra, ou pertencente aqueles que possuam ou controlem a referida Obra; ou
g) cuja confidencialidade um Membro, Membro Associado, Membro Provisório da CISAC ou associado tenha especificado razoavelmente por escrito (antes ou no momento da divulgação de tal informação).
 
A GEDAR deverá abster-se de divulgar qualquer informação confidencial, porém isto não impedirá que seja revelado ou colocado à disposição  de qualquer outra forma Informação confidencial :

a) que tenha entrado em domínio público;
b) que deva ser divulgada ou disponibilizada de qualquer outra forma em virtude de uma disposição legislativa, de uma ordem judicial ou de uma cominação ou decisão administrativa; ou
c) que seja divulgada a outro Membro da CISAC em atendimento a um Contrato de Representação reciproca ou de qualquer outro contrato.

Documentação

A GEDAR deverá, em conformidade com as Resoluções Obrigatórias da CISAC, manter uma documentação precisa e atualizada relativa ao âmbito:

a) de seu repertório;
b) dos Direitos que deve administrar com respeito ao referido repertório; e
c) do território que deve administrar com respeito ao referido repertório.

Administração

A GEDAR deverá fomentar o desenvolvimento de suas competências e conhecimentos adequados entre seu pessoal estabelecendo um programa de formação e desenvolvimento em benefício de todo o pessoal.

Contratos de Representação Recíproca

Ao subscrever um contrato com outra  sociedade congênere (DLV), a GEDAR se guiará, mas não se obrigará,  pelos termos de referência dos Contratos de Representação reciproca recomendados pela CISAC.
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